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RESUMO 

A pesquisa propõe compreender a situação socioespacial dos empreendimentos do 

Programa Minha Casa Minha Vida (Faixa 1) na Região Metropolitana de Goiânia, 

questionando as relações entre o Fazer-Cidade e o Direito à Cidade a partir da ideia entre 

Marginalidade e Centralidade articulada sob interesses econômicos e políticos e a defesa 

do direito à moradia. A partir da necessidade de entender a organização e o processo 

habitacional oferecido pelo Programa e as condições dos modos de vida. A ideia de 

habitar um espaço vai além de uma simples ocupação, é a produção da vida e da 

constituição do ser social. Pensando a Cidade como um corpo diverso, visualiza-se vários 

interesses que apesar de, muitas vezes, opostos, são o que de fato mantem e perpetuam 

relações políticas e de poder. Não fugindo de uma lógica capitalista que estrutura os 

espaços sociais como campos de produção econômicos, disputas por conquistas de 

territórios, nos centros urbanos acabam formalizando um grande acordo entre setores 

públicos e privados que determinam o que vem a ser o centro/centralidade e a 

margem/marginalidade, entendido na maioria das cidades como espaços elitizados e 

espaços precarizados, facilmente observáveis através da segregação geográfica e de 

desigualdades. No Brasil o programa Minha Casa Minha Vida surge como um importante 

motor político e econômico para a formação social urbana, incentivo por meio do 

Governo Federal que capacita, ainda mais, o setor habitacional como meio estabilizador 

da economia. A metodologia utilizada durante a pesquisa foi desenvolvida através do 

trabalho de campo e aplicação de questionários nos empreendimentos selecionados do 

Programa Minha Casa Minha Vida juntamente com o levantamento bibliográfico, 

reuniões presenciais e virtuais, para a compreensão da produção de moradia observada na 

Região Metropolitana de Goiânia. As cidades visitadas foram Aparecida de Goiânia, 

Senador Canedo, Guapó, Goiânia, Bela Vista de Goiás e Hidrolândia, entre setembro e 

novembro de 2019. A partir da ramificação geoespacial, o olhar atento às marginalidades 

                                                           
1 Universidade Federal de Goiás – Faculdade de Ciências Sociais, darabeatriz@discente.ufg.br  

mailto:darabeatriz@discente.ufg.br


2 

Trabalho apresentado na 34ª Reunião Brasileira de Antropologia (Ano: 2024);   

inaugura o principal ponto de partida dos estudos urbanos/da cidade, revelando os atores 

sociais e políticos e a construção de paisagens que moldam características sociais 

necessárias para o entendimento da totalidade do que constitui Cidade, do papel das 

pessoas em suas transformações e de problemáticas que se entrelaçam em um ambiente 

conflituoso e múltiplo.  

Palavras-chave: Fazer-Cidade, Empreendimentos, Moradia.  

ABSTRACT  

The research aims to comprehend the socio-spatial situation of the housing projects under 

the "Minha Casa Minha Vida" Program (Income Bracket 1) in the Metropolitan Region 

of Goiânia, questioning the relationship between City-Making (Fazer-Cidade) and the 

Right to the City based on the interplay between Marginality and Centrality articulated 

through economic and political interests, and the defense of the right to housing. It stems 

from the need to understand the organization and housing process offered by the Program, 

as well as the conditions of lifestyles. The idea of inhabiting a space goes beyond mere 

occupation; it is the production of life and the constitution of social being. Considering 

the City as a diverse body, various interests are visualized that, despite often being 

opposed, are what actually maintain and perpetuate political and power relations. Without 

escaping a capitalist logic that structures social spaces as economic production fields, 

disputes for territory conquest in urban centers often formalize a significant agreement 

between public and private sectors, determining what constitutes the center/centrality and 

the margin/marginality. This is understood in most cities as elitized and precarious spaces, 

easily observable through geographic segregation and inequalities. In Brazil, the "Minha 

Casa Minha Vida" program emerges as a significant political and economic engine for 

urban social formation, incentivized by the Federal Government, further stabilizing the 

housing sector as an economic stabilizer. The methodology employed during the research 

was developed through fieldwork and questionnaire application in selected "Minha Casa 

Minha Vida" Program developments, along with bibliographic research, in-person and 

virtual meetings, to understand the observed housing production in the Metropolitan 

Region of Goiânia. The visited cities included Aparecida de Goiânia, Senador Canedo, 

Guapó, Goiânia, Bela Vista de Goiás, and Hidrolândia, between September and 

November 2019. Through a geospatial branching, a focused examination of marginalities 

inaugurates the main starting point for urban studies/city research, revealing social and 

political actors and the construction of landscapes that shape social characteristics 
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necessary for understanding the entirety of what constitutes a City, the role of individuals 

in its transformations, and the issues intertwined in a conflict-ridden and diverse 

environment 

Keywords: City-Making, Developments, Housing.  

1 INTRODUÇÃO  

O projeto de pesquisa ´´A produção de moradia social do Programa Minha Casa Minha 

Vida – Faixa 1 na Região Metropolitana de Goiânia e seus reflexos socioespaciais`` 

produz necessidade de entender a organização e todo processo habitacional dos 

empreendimentos oferecidos pelo Programa e as condições dos modos de vida e 

ocupação. Reconhecendo seu papel político, tendo como função amenizar desigualdades 

sociais, o interesse em pesquisar a produção de moradia do Programa MCMV (Faixa 1), 

na RMG, no âmbito da política urbana, a partir das Ciências Sociais Aplicadas e 

Humanas, tem perspectiva científica e de colaboração para a mudança social e o 

desenvolvimento sustentável das cidades. Assim, faz-se necessário pesquisar e analisar a 

produção habitacional do PMCMV e seus reflexos socioespaciais, que intensificou a 

construção de empreendimentos habitacionais nas extremidades das cidades e no entorno 

de regiões metropolitanas, distantes dos centros urbanos, gerando demanda para o poder 

público estender a infraestrutura para uma área além da necessária, resultando em 

aumento do tempo e dos custos de deslocamento da população até o trabalho, escola ou 

lazer, e, consequentemente, maior impacto na mobilidade de transportes e circulação das 

cidades, além dos problemas de sociabilidade. O objetivo da pesquisa firmou-se na 

investigação do movimento (transformação e produção) da vida coletiva nos bairros 

visitados, compreendendo as problemáticas existentes para a observação das redes 

desenvolvidas pelos moradores entre as suas relações práticas com seus arredores. A 

metodologia utilizada durante a pesquisa foi desenvolvida através do trabalho de campo 

e aplicação de questionários nos empreendimentos selecionados do Programa Minha Casa 

Minha Vida juntamente com o levantamento bibliográfico, reuniões presenciais e virtuais, 

para a compreensão da produção de moradia observada na Região Metropolitana de 

Goiânia. As cidades visitadas foram Aparecida de Goiânia, Senador Canedo, Guapó, 

Goiânia, Bela Vista de Goiás e Hidrolândia, entre setembro e novembro de 2019. O 

projeto de pesquisa ao qual este trabalho se vincula obteve aprovação no Comitê de Ética, 

conforme Parecer Consubstanciado do CEP/UFG n° 3.257.243, em abril de 2019. Os 

dados coletados nos trabalhos em campo tanto análises quantitativas, qualitativas e 
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espacial, com apoio de entrevistas e observação participante, foram necessárias para 

execução da produção teórica. A metodologia do projeto de pesquisa está embasada em 

método desenvolvido no âmbito da Rede de Pesquisa Observatório das 

Metrópoles/INCT/CNPq, sobre inserção urbana dos empreendimentos do MCMV, e que 

se fundamenta num modelo de Avaliação Pós Ocupação (APO), apurada a partir da 

aplicação de questionário estruturado; aprimorado com a participação da equipe do 

LabHab/USP, cujos resultados foram apresentados no livro “Minha Casa: e a Cidade”? 

(2015). A escala de análise foi definida em quatro categorias geográficas: a metrópole; o 

município, o empreendimento e a unidade habitacional, em conformidade a proposta 

apresentada por SHIMBO (2015). Como critérios para a escolha integrantes da RMG a 

serem incluídos na amostra estabeleceu-se os seguintes critérios: (i) concentração de 

empreendimentos na faixa de 0-3 e 3-6 salários mínimos; (ii) município Polo/grandes 

municípios periféricos/fronteira metropolitana; (iii) atuação da prefeitura (maior ou 

menor doação de terra, etc.); (iv) maior participação MCMV Empresarial e Entidades 

(autogestão). O levantamento de campo inclui o conjunto integrantes da RMG, 

perfazendo um total de 40 empreendimentos, das Faixa 1 e Faixa 2 de renda (inicialmente 

estipulado um percentual de unidades habitacionais em cada empreendimento); a serem 

selecionados com base na análise de planilha de dados do Ministério das Cidades e 

CAIXA atividades realizadas em eventos específicos nas dependências da UFG 

(IESA/FCS). A partir da definição da amostra não probabilística, foi elaborado e revisado 

o questionário, visando sua adaptação a realidade local da RMG, para posteriormente 

realizar o trabalho de campo, implementando e aplicando os questionários, com 

entrevistas individuais, realizadas após o consentimento do morador para participar da 

pesquisa. Para uma amostra de 500 unidades habitacionais da Faixa 1 e 100 da Faixa 2 

do programa MCMV, localizadas nos municípios e empreendimentos selecionados. As 

entrevistas não foram gravadas, na fase seguinte, interrompida em decorrência da 

pandemia do novo Coronavírus, com a suspensão das atividades da Universidade bem 

como o uso dos laboratórios, seguindo as medidas de distanciamento social recomendadas 

pelas autoridades sanitárias e de saúde, seriam tabulados os resultados quantitativos e 

analisados com o apoio de software de estatística (SPSS). Todavia, tomando análise os 

apontamentos da pesquisa de Amore (2015), evidenciou-se que dados isolados e apenas 

quantitativos não são totalmente eficientes para avaliar o grau de satisfação dos usuários, 

assim como somente pesquisas de opinião também não o são. Por isso a necessidade do 

cruzamento Avaliação Pós-Ocupacional com dados de aferição técnica. 
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2 DESENVOLVIMENTO  

Conceber a Cidade como campo fértil de estudos e investigações sociais é aceitar e 

compreender o estranhamento ao cotidiano de uma realidade observável, marcada por um 

rompimento com a ideia de um espaço heterogêneo. A Cidade, muito longe de ser um 

cenário dado, a qual apenas se ocupa porém não se transforma, é moldada com diversas 

práticas do Fazer-Cidade, exibindo múltiplos ´´corpos`` que produzem modos de vida e 

a grande agência da Urbanização. Com isso, e a ideia de habitar um espaço, vai além de 

uma simples ocupação, é a produção da vida e da constituição do ser social. Pensando a 

Cidade como um corpo diverso, visualiza-se vários interesses que apesar de, muitas vezes, 

opostos, são o que de fato mantem e perpetuam relações políticas e de poder, paramentado 

por um desejo pós Revolução Industrial e em uma profunda globalização a partir dos anos 

1960, fortificando-se em tecnologia de ponta e um mundo ilimitado do virtual (HARVEY, 

2012), o horizonte inatingível da cidade desenhado por um ´´espírito`` da modernidade 

de um progresso inviável para cidades subdesenvolvidas. Não fugindo de uma lógica 

capitalista que estrutura os espaços sociais como campos de produção econômicos, 

disputas por conquistas de territórios, nos centros urbanos acabam formalizando um 

grande acordo entre setores públicos e privados que determinam o que vem a ser o 

centro/centralidade e a margem/marginalidade, entendido na maioria das cidades como 

espaços elitizados e espaços precarizados, facilmente observáveis através da segregação 

geográfica e de desigualdades. Assim, moradores de regiões desfavorecidas apelam por 

autonomia em suas relações e modos de Fazer Cidade diante da falta de acessos, 

infraestruturas e principalmente a ausência de políticas e atenção dos órgãos públicos 

responsáveis por assegurar para um amplo bem-estar social. Além da construção continua 

da cidade pautada em estratégias políticas e econômicas, a elaboração desse corpo social 

que habitamos também é moldado por reinvindicações populares evidenciadas através de 

ocupações, intercambio entre local de trabalho ou de estudo e moradia, as redes de 

sociabilidade, o anseio em participar e pertencer a um determinado grupo ou lugar, 

interesses ideológicos e políticos, transformando culturalmente o território em que se 

exerce o direito à vida. Esse talvez seja o ponto de partida mais precioso para os estudos 

da Cidade, a manifestação da ação humana coletiva e marginalizada sob uma enorme 

esteira de produção da Urbanização, fazendo com que movimentos plurais de conquistas 

espaciais, levando ao surgimento do Fazer-Cidade, corroborando para o direito a cidade. 

Registros em campo mostram o que Michel Agier (2015) descreve como Direito à Cidade 
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e seus movimentos, dos deslocamentos de moradores dos empreendimentos habitacionais 

nas extremidades das cidades e de formas de introdução no bairro, mas, também, do 

direito de estar e levar uma vida urbana, como a necessidade de escolas, creches, centros 

comerciais, postos de saúde, maior quantidade de linhas de ônibus e, também, a 

mobilidade acessível para todos os moradores. No Brasil, o programa Minha Casa Minha 

Vida surge como um importante motor político e econômico para a formação social 

urbana, incentivo por meio do Governo Federal que capacita, ainda mais, o setor 

habitacional como meio estabilizador da economia. Em Goiás, Moyses et al. (2013) 

analisaram os programas habitacionais implementados na RMG, mostrando o dinamismo 

do mercado habitacional, no período recente, em especial no segmento econômico, com 

o desempenho do Estado nas contratações do programa MCMV e Crédito Solidário (vice-

líder e líder nacional) com maior contratações de empreendimentos na RMG. O programa 

oferece casas/apartamentos e bairros padronizados, diferenciando-os, somente, de acordo 

com a faixa de renda dos moradores. Tal característica, observada em empreendimentos 

do programa MCMV em municípios de Goiás na Região Metropolitana de Goiânia – 

maioria faixa 1 e 2, considerados baixa renda – além de carregarem uma mensagem 

política, como por exemplo o discurso da manutenção do Programa que muitos 

candidatos a cargos políticos fazem durante as eleições e consequentemente maior 

aprovação e apoio por eleitores que enxergam no MCMV como uma oportunidade do 

direito a moradia e conquista da casa própria, está embalada por aspectos que constituem, 

de fato, por um ambiente ´´padrão``: saneamento básico precário, a falta de escolas e 

postos de saúde, fraco acesso a rede de internet e telefonia, o distanciamento dos centros 

urbanos. A ´´marginalidade`` de tais bairros parece surgir antes mesmo de suas 

construções, construção essa que pode ser entendida como um pacto, um grande acordo 

entre setores que disputam o monopólio da urbanização, e por consequência logo após a 

ocupação destes, reinvindicações das comunidades que ali vivem por melhores condições 

de moradia também tornam-se ´´padronizadas``, fechando mais um ciclo da produção de 

espaços emergentes. Nesse sentido, Moyses et al. (2013) demonstram que o espaço da 

periferia na metrópole goiana, tem se tornado lócus privilegiado de acesso de capital 

imobiliário e produto habitacional recente, sobretudo pelo preço da terra, espacialmente 

observa-se intenso movimento desse capital em direção as cidades do entorno 

metropolitano, mais precisamente às margens das vias de acesso à Goiânia. Um eco que 

percorre por todas as cidades, a luta pelo bem-estar e por direitos não se manifesta apenas 

de maneira verbalizada, o Fazer-Cidade, os movimentos, a sociabilidade fazem emergir 
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as singularidades dos bairros vinculados ao programa Minha Casa Minha Vida, à medida 

que mesmo partindo de pressupostos de diminuição de desigualdades habitacionais e não 

tendo, contudo, solucionando-os, a produção de modos de vida dos moradores representa 

a continuidade em defender o pertencimento a uma vida urbana de forma justa. Entre 

alguns trabalhos em campo, a visita ao município de Guapó, mais especificamente no 

Residencial Bandeira, faixa 1, caracterizou as similaridades encontradas em muitas idas 

à campo. O trajeto percorrido para chegar ao destino deixava evidente a margem em que 

o bairro localizava-se, mostrando, também, ser uma zona residencial nova, mesclada entre 

o asfalto, estrada de chão (não pavimentada) e uma boa quantidade de áreas de loteamento 

sem construções, contribuindo para com os vazios habitacionais que formavam a 

paisagem. Consequentemente, a falta de acesso ao comércio e a estabelecimentos 

públicos como escolas e postos de saúde, corroboravam ainda mais para uma segregação 

geoespacial e desigualdades, à medida que o distanciamento às zonas urbanas acirram 

problemáticas sociais, que, muitas vezes, inviabilizam políticas de inclusão e acesso a 

direitos básicos, os circuitos estabelecidos por pessoas e famílias residentes dessas regiões 

ditas ´´marginalizadas`` acabam se tornando mais difíceis, cansativos e financeiramente 

mais caros. Já no Residencial Bandeira, 5 pesquisadores desceram para aplicar os 

questionários, marcamos de nos encontrar após o termino da pesquisa em um espaço, 

parecido com uma praça, centralizado entre duas quadras do bairro, que possuía uma 

construção interna bastante espaçosa apenas no concreto, logo em seguida fiquei sabendo 

pela minha primeira entrevistada que funcionou ali, algumas vezes, uma feira livre aos 

domingos, mas que o motivo e fins da construção não havia sido para tal e que a ocupação 

do espaço a partir da criação da feira se deu conta do abandono e não finalização da obra 

pública. Na aplicação do segundo questionário, entrevistei uma senhora de 75 anos que 

morava sozinha. A dona do imóvel me convidou para entrar em sua casa, disse que por 

morara sozinha e por ter apenas familiares em Goiânia, sua vizinha era a pessoa que mais 

a ajudava no cotidiano, era aposentada pela prefeitura de Goiânia pelo serviço de 

merendeira em uma escola, recebendo um salário mínimo de aposentadoria, também 

contou que por nunca ter conseguido comprar nem alugar um imóvel, viveu sempre em 

casas de parentes e recorreu ao Centro de Referência de Assistência Social (CRAS)  

quando viu a oportunidade de finalmente ter a casa própria. A casa, assim como fui 

informada por outros entrevistados, possuía 62 metros quadrados, padrão de todas as 

outras casas construídas no bairro, exceto as que sofreram algum tipo de alteração em 

relação a planta original realizadas diretamente pelos moradores, e terreno, informado de 
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forma não precisa, teria aproximadamente 140 metros quadrados. A aplicação do 

questionário levava em média 20 à 30 minutos, sendo a primeira parte perguntas 

referentes a conjuntura socioeconômica do(s) morador(es), buscando compreender a 

situação de moradia anterior e, em seguida, partindo para questões sobre o novo 

empreendimento. Em um primeiro momento a entrevistada pareceu extremamente 

satisfeita com a casa, entretanto, no decorrer no questionário, sinalizou alguns problemas 

que vivenciava no imóvel e no bairro como a pouca ventilação, infiltração e rachaduras e 

poluição sonora que, de acordo com a moradora, era o que mais a incomodava à medida 

que por conta de problemas de saúde, sentia fortes dores de cabeça. Esse resultado 

confirma o que vários estudos apontam sobre a produção no âmbito do programa MCMV 

e, de forma mais ampla, no segmento econômico habitacional no Brasil, em grande parte, 

de péssima qualidade urbanística e arquitetônica, além da localização dos 

empreendimentos (geralmente distantes dos centros urbanos), implicando alto custo 

social, tanto de se levar infraestrutura como serviços públicos. Seguindo o questionário, 

perguntei sobre a presença dos Assistentes Sociais e as atividades, como cursos 

profissionalizantes, que deveriam ser ofertados por eles aos moradores do bairro, a 

resposta que obtive foi a mesma que a das outras entrevistas, o trabalho de assistentes do 

CRAS foi realizado somente entre os dias de mudança para o outro empreendimento, 

evidenciando a falta de comprometimento dos órgãos públicos responsáveis por assistir 

e acolher a comunidade, violando acordos feitos em relação a entrega e posse das casas 

aos moradores. O assunto fez com que a entrevistada comentasse sobre a possível 

construção de um centro de saúde no bairro prometido pelo prefeito do município, o que 

melhoraria muito sua vida já que não precisaria mais tantos esforços para fazer seus 

acompanhamentos médicos e tratamentos de saúde, realizados, até então, em Goiânia. Ao 

final da entrevista pude perceber a felicidade da senhora em ter sua casa, o que mais a 

incomodava era saber e ter que conviver com o fato de não poder levar uma vida tranquila 

no bairro e na cidade em que morava por falta de acessibilidades, mantendo um 

intercambio constante e cansativo entre a capital.  

3 CONCLUSÃO  

A produção de moradia estabelecida a partir do Programa Minha Casa Minha Vida 

evidencia problemáticas pertencentes há uma identidade social e política da história das 

formações dos centros urbanos brasileiros. Desde a relocação de bairros populares e 

pertencentes a classes sociais desfavorecidas e a ocupação informal das periferias das 
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cidades a partir da primeira metade do século XX até o grande fenômeno da 

Industrialização Urbana e o aumento do êxodo rural em meados dos anos 1950, gerando 

desigualdades sociais como desemprego, favelização, violência, déficits habitacionais e 

de acessibilidade, contribuindo para o subdesenvolvimento do país e a urgência de 

implementação de políticas públicas que amenizem os impactos causados por anos de um 

processo de construção das cidades sem planejamento democrático e influência de 

disputas e interesses econômicos segregacionistas. A dicotomia Margem e Centro torna-

se a questão central para o entendimento desse corpo social vivo e em movimento que é 

a Cidade (MAGNANI, 2012). Além das questões socioeconômicas, marcadores culturais 

desenham a produção da vida nos empreendimentos visitados durante a pesquisa, como 

cada vez mais mulheres ocupando o posto de chefes da família, sendo a maioria mães 

solo e logo vivenciando as precariedades do bairro onde moram de forma ainda mais 

acentuada e desgastante. Nas entrevistas realizadas o sentimento constante de insegurança 

e denuncias sobre o não oferecimento de creches e escolas próximos as suas casas em que 

pudessem deixar seus filhos para trabalharem eram ainda mais corriqueiros e enfáticos 

nas conversas com as mulheres entrevistadas. O cotidiano dos moradores idosos e de 

pessoas com deficiência também enfrenta as adversidades dos empreendimentos 

construídos sem um planejamento responsável para a melhoria da mobilidade e um amplo 

acesso aos estabelecimentos públicos. Nos condomínios Faixa 2 apenas distribuíram 

casas/apartamentos que ficavam no térreo para moradores com alguma deficiência física 

ou visual, porém tais proprietários reclamavam sobre a arquitetura interna dos 

apartamentos, o banheiro, por exemplo, sempre aparecia nos discursos como o cômodo 

mais desconfortável ao uso, por serem pequenos e não terem instalações de suportes de 

apoio e adaptadores, inviabilizando, muitas vezes, a locomoção. Esses fatores também 

revelam a formação de interesses e a constituição de uma sociedade que se baseia sob a 

consciência de hegemonia, ignorando as diferenças, buscando a padronização dos modos 

de vida e, assim, acirrando as desigualdades. 
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